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1. RELATÓRIO DA DIRETORIA

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DE MINAS E ENERGIA

COMPANHIA RIOGRANDENSE DE MINERAÇÃO
CNPJ 92.724.145/0001-53

continua
As nota explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis.

2. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E NOTAS EXPLICATIVAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2014

As nota explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis.

As nota explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis.

       2015  2014

Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício   (1.517)  15.889 

Depreciações/Exaustões/Amortizações   7.211   6.733 
Custo das baixas do ativo imobilizado   87   27 
Juros e Variações Monetárias ativas   (2.290)  (1.005)
Juros e Variações Monetárias  passivas    4.961   2.675 

Provisão Reversão para contingencias Cíveis/trabalhistas   4.363   3.628 
Provisão Reversões  tributárias. Trabalhistas e outras   (2.974)  (22.763)
Provisão Juros s/Capital Próprio   14.185   7.576 
Reversão Provisão Impairment   (717)  548 
Provisão para imposto de renda e contribuição social   59   7.380 

Aumento contas a receber de clientes   (33.467)  (4.564)
Aumento estoques   1.260   (4.588)
Aumento/redução outras contas    (5.351)  (27.754)
Aumento/Redução créditos tributários   6.017   (4.024)

       2015  2014

Aumento/Redução fornecedores   5.041   3.459 
Aumento/Redução impostos e contribuições   (8.343)  6.989 
Redução /aumento contribuições sociais a recolher   2.186   797 
Aumento outras contas a pagar   (7.893)  9.046 
Outras Adições ao exigível a longo prazo   -     2.992 
Aumento/redução provisões contingências   1.261   6.373 

  12.158 

 -     -   
 -     -   

Imobilizado   (4.136)  (7.740)
Investimentos   (4)  (42)

 
  4.376 

 22.522   18.146 
 2.587   22.522 

As nota explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis.

A variação no caixa e equivalentes de caixa foi à seguinte:
       2015  2014  Variação
Disponibilidades   2.587  22.522  (19.935)
Caixa    21  24  (3)
 Disponibilidades em bancos   2.559  1.154  1.405

 Numerário em transito   0  0  0

2015, acompanhadas do parecer do Conselho Fiscal e manifestação do Conselho de Administração, bem como destaca os aspectos e 
A Companhia 

Riograndense de Mineração – CRM é uma sociedade de economia mista estadual, criada pela Lei nº. 5.835/69, inscrita no CNPJ sob 
o n° 92.724.145/0001-53, registrada no Departamento Nacional de Produção Mineral-DNPM - Processo nº. 802.767/70, localizada na 
Rua Botafogo, nº 610, em Porto Alegre - RS, com Unidades Mineiras em operação nos Municípios de Minas do Leão e Candiota, tendo 

1.2. 
A economia brasileira recuou no ano de 2015, com queda de 3,71% no Produto Interno Bruto (PIB), no período. 

A projeção do PIB apresentada pelo Banco Central do Brasil para o ano era de um crescimento em torno de 0,55%, e essa diferença se 

o IPCA do ano passado, que fechou 2014 em 6,41%. Houve registro de aumento na taxa de desocupação dos brasileiros que passou 

e o retorno ao mercado de trabalho de pessoas que tinham deixado de procurar emprego nos últimos anos, retratando a perda de 
estabilidade dentro dos domicílios. O ano também foi marcado pelo aumento do dólar que fechou 2015 em mais de R$ 3,90, batendo 
barreiras históricas desde a criação do Real. Este crescimento se deu também em razão do cenário de insegurança dos investidores 
sobre o futuro da economia brasileira. O consumo de energia elétrica no Brasil fechou 2015 com declínio de 2,1% sobre 2014. Esta 
queda foi puxada principalmente pelo recuo do consumo das indústrias que viveram um cenário desfavorável ao longo do ano, e do 
decréscimo do consumo residencial, que se deu pela alta das tarifas (reajuste superior a 40% em algumas distribuidoras do país) e 
pela incidência da bandeira vermelha nas contas de eletricidade durante o ano de 2015. Apesar dos baixos níveis dos reservatórios 
brasileiros, mesmo com uma recuperação a partir do mês de junho, e da intensiva geração térmica ao longo do ano, no leilão A-5 ocorrido 
em abril de 2015 nenhum projeto envolvendo carvão mineral obteve sucesso. Para o ano de 2014 estava previsto entrar em vigor o novo 
marco regulatório da mineração (Projeto de Lei nº 5.807/2013). O novo regulamento prevê a elevação da Compensação Financeira pela 
Exploração de Recursos Minerais – CFEM de 3% para 4%, o que representa elevação de custos, mas que, por outro lado, aumentará a 
arrecadação, principalmente dos municípios onde se localizam as minas. Além da elaboração de mapa geológico do país e transformação 
do Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM em agência reguladora, um dos pontos bastante criticado e apontado como 
retrocesso em relação à regulamentação atual é a eliminação do direito de prioridade, que hoje garante a outorga do poder público a 
quem primeiro requerer uma área para a realização de pesquisa. No entanto, o Projeto de Lei ainda está em trâmite no Congresso 
Nacional. Durante 2015 a CRM operou com a produção da 
Mina de Candiota programada para o mínimo contratual de 275.000 t/mês ou 3.300.000 t/ano de carvão CE 3.300 no abastecimento da 
Usina Termoelétrica Presidente Médici – UPME, Fases A + B + Companhia de Geração Térmica de Energia Elétrica – CGTEE. A Mina 
de Candiota encerrou o ano com um fornecimento à UPME de 3.261.209 toneladas, ou seja, aproximadamente 98,82% do mínimo 
contratual. Na Mina do Leão, o fornecimento foi direcionado a empresas de Santa Catarina, totalizando mais de 168 mil toneladas 
expedidas no ano, de carvão. O quadro abaixo mostra a evolução da produção no último quinquênio: 

TIPO 2011 2012 2013 2014 2015 VARIAÇÃO % 
2015/2014

CE 6300 0 0 0 0 0 0,00%
CE 5500 0 0 0 0 0 0,00%
CE 5200 12.195 3.751 27.055 34.279 16.892 -50,72%
CE 4700 0 4.885 19.567 31.256 57.255 83,18%
CE 4500 942 0 301 12.538 14.189 13,17%
CE 4200 46.923 42.494 33.349 21.257 14.739 -30,66%
CE 3300 2.000.466 2.776.961 3.264.605 3.137.128 3.279.566 4,54%
CE 5200* 0 0 0 0 0 0,00%
CE 4200* 2.301 4.513 3.469 5.863 0 -100,00%
CE 5500* 4.797 2.945 6.000 8.951 7.877 -12,00%
ROM 0 0 2.969 3.431 23.445 583,33%
TOTAL 2.067.624 3.357.316 3.254.703

O cálculo da produtividade do exercício de 2015 manteve os mesmos critérios adotados anteriormente, ou seja, 
considerou também todos os serviços que são terceirizados em atividades meio.

DESCRIÇÃO 2011 2012 2013 2014 2015
Carvão Vendável (t/ano) 2.067.624 2.835.549 3.357.316 3.254.703 3.413.962
Total Homem/dia 109.702 115.049 108.813 122.123 127.584
PCV* (t/H/d) 18,85 24,65 30,85 26,65 26,76

   
Os dados comparativos da Companhia de maior relevância para avaliação de seu desempenho opera-

DESCRIÇÃO 2010 2011 2012 2013 2014 2015 Variação % 
2015/2014

Receita Bruta Anual 105.861.897 149.481.715 158.665.290 171.671.942 185.169.567 190.461.891 2,86%

Receita Líquida Anual 99.741.480 142.682.298 151.508.331 162.404.735 168.291.438 178.796.752 6,24%

Custos dos Prod. Vendidos 67.641.658 78.520.447 104.135.365 111.338.705 114.788.343 123.758.394 7,81%

Resultado Bruto 32.099.822 64.161.851 47.372.966 51.066.031 53.503.096 55.038.358 2,87%

Despesas Operacionais 17.218.415 35.913.413 15.432.192 49.278.782 30.233.440 56.495.517 86,86%

Res.Oper.antes Res. Financ. 14.881.407 28.248.438 31.940.774 1.787.249 23.269.656 -1.457.159 -106,26%

Resultado Financeiro -13.168.955 -43.031.041 -16.204.780 -7.636.708 -8.037.025 -16.709.796 -107,91%

Resultado Operacional 1.712.452 -14.782.603 15.735.994 -5.849.459 15.232.631 -18.166.955 -219,26%

Investimentos 23.969.737 23.049.975 16.279.155 15.747.558 7.780.208 4.140.137 -46,79%

 

DESCRIÇÃO 2010 2011 2012 2013 2014 2015 Variação % 
2015/2014

Receita Bruta Anual 145.659.393 195.888.579 192.349.307 197.233.171 204.984.746 190.461.891 -7,1%
Receita Líquida Anual 137.238.079 186.978.271 183.672.953 186.586.116 186.300.472 178.796.752 -4,0%
Custos dos Prod. Vendidos 93.070.719 102.897.259 126.242.893 127.916.569 127.071.957 123.758.394 -2,6%
Resultado Bruto 44.167.361 84.081.012 57.430.060 58.669.548 59.228.515 55.038.358 -7,1%
Despesas Operacionais 23.691.469 47.062.796 18.708.386 56.616.185 33.468.750 56.495.517 68,8%
Res.Oper.antes Res. Financ. 20.475.891 37.018.216 38.721.675 2.053.363 25.759.765 -1.457.159 -105,7%
Resultado Financeiro -18.119.664 -56.390.104 -19.644.991 -8.773.782 -8.897.075 -16.709.796 -87,8%
Resultado Operacional 2.356.228 -19.371.888 19.076.684 -6.720.419 16.862.690 -18.166.955 -207,7%
Investimentos 32.980.869 30.205.881 19.735.156 18.092.303 8.612.776 4.140.137 -51,9%
Produção carvão ROM (t) 2.015.205 2.207.739 2.914.363 3.366.843 3.430.900 3.223.098 -6,1%
Pessoal Próprio 401 402 429 393 480 468 -2,5%
IGP-DI 443,43 465,59 503,28 531,06 551,15 610,13 10,7%

Ao longo do ano de 2015 os investimentos em novos equipamentos e em melhorias na infraestrutura das Unidades 
Mineiras, principalmente na Mina de Candiota, totalizaram quase R$ 4,1 milhões. Os recursos necessários para esses investimentos foram 
oriundos da própria geração de caixa da CRM. Entre os principais investimentos realizados estão a continuidade na construção de planta 

e de nova casa de comando da britagem, e continuidade no EIA-RIMA, todos em Candiota. 
É a seguinte a situação dos principais empreendimentos que a CRM participa: A Mina de Candiota é vinculada 
ao abastecimento da Usina Termelétrica Presidente Médici – UPME, Fases A + B + C, de propriedade da Companhia de Geração Térmica 
de Energia Elétrica – CGTEE, com capacidade instalada de 796 MW e localizada no município de Candiota (RS). Durante 2015 a CRM, 
naquela Unidade, deu continuidade à implantação do seu plano de melhorias através de investimentos realizados exclusivamente com 
recursos próprios, visando a manutenção de uma capacidade instalada de 5.000.000 t/ano de carvão CE 3.300. 
Atualmente a produção na Mina do Leão I acontece a partir da Mina São Vicente Norte onde a CRM produz mensalmente cerca de mais 

A Mina do Leão II permanece arrendada à Carbonífera Criciúma S.A., tendo como contrapartida o recebimento 
de valor de “royalties” mínimo estabelecido no contrato de arrendamento. A CRM, durante 2015, continuou efetuando 
estudos geológicos e tratativas visando a implantação de uma nova unidade mineira para o abastecimento de empreendimentos de 
geração termoelétrica e visando projetos para outras utilizações para o carvão, na região do Município de Cachoeira do Sul. 1.7. Gestão 

A Diretoria da CRM foi eleita e empossada em fevereiro de 2015, sendo um dos diretores, Ricardo Guimarães empossado 

março o Diretor Técnico Caio Flávio completando assim todo o corpo diretivo da empresa. Em primeiro plano a CRM objetivou seus atos 
administrativos sempre em consonância com o Decreto nº 52.862 do Governador do Estado que manteve durante todo o ano a política de 
contenção de gastos em todo o âmbito de governo. Com isso, a CRM também manteve suas ações procurando reduzir seus gastos com 
contratos de terceiros, horas extras, promoções ou progressões no quadro de pessoal e patrocínios, entre outros. Outro fator importante 

pois, mais de 90% da receita da CRM é proveniente do contrato de fornecimento de carvão para a UTE Presidente Médici de Candiota 
de propriedade da CGTEE. Houve uma inadimplência que se estendeu de março a dezembro de 2015, com escassos repasses neste 

esta situação impediu a CRM no cumprimento de pagamentos a fornecedores, encargos sociais, Fundação CEEE, plano de saúde, etc. 

de cumprir com as entregas das cotas de carvão na UTE Presidente Médici e de forma a honrar seus compromissos com o corpo de 
colaboradores. 
I, de Candiota. Prosseguiremos com os licenciamentos das demais áreas. Foram concluídas, durante o ano, as obras integrantes do 

de lavagem de equipamentos, construção de novos sistemas separadores de água e óleo e readequação geral dos sistemas de esgoto 
sanitário de todos os prédios da CRM. Ainda como obra do SGA, está planejada para o próximo ano a construção de áreas cobertas e 
espaços organizados para o pátio de sucatas. Conforme previsto, encaminhamos, no início do ano, complementação do EIA/RIMA regional 
de Candiota para a FEPAM, com o quarto e último levantamento da fauna da região alvo. Também parte deste estudo, recebemos parecer 
favorável do IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional acerca do empreendimento e que também foi encaminhado 
à FEPAM. Estamos no aguardo da análise do EIA pelos técnicos daquela Fundação. Deslocamos para a Mina do Leão a Planta Piloto 

nas áreas recuperadas da Mina de Candiota, que totalizaram, no ano, mais que o dobro das áreas impactadas. O segundo semestre 
chuvoso contribuiu para o avanço nos plantios de gramíneas e arbóreas nativas. Foram mantidos os monitoramentos de qualidade de solos 
em áreas recuperadas e das águas nas bacias impactadas pela mineração. No quadro a seguir, podemos acompanhar a evolução dos 
serviços ambientais, nos últimos cinco anos, nas unidades mineiras da CRM em atividade, em valores acumulados:

(em hectares)
2011 2012 2013 2014 2015

MALHAS IV e VII 
(Candiota)

ÁREA IMPACTADA 507 553 595 623 652
RECOMPOSIÇÃO TOPOGRÁFICA 456 471 493 501 521
RECUPERAÇÃO VEGETAL 454 476 500 514 565

SÃO VICENTE 
NORTE (Leão)

ÁREA IMPACTADA 39 41 42 45 51
RECOMPOSIÇÃO TOPOGRÁFICA 11 16 16 16 18
RECUPERAÇÃO VEGETAL 9 13 13 15 15

O cenário na economia do Brasil é de crise, e a projeção para o ano de 2016 é de crescimento negativo. Há também 
uma recuperação dos reservatórios de água das usinas hidrelétricas, ensejando uma possível redução no despacho das usinas térmicas. 
Acreditamos que isso não deve afetar a UTE Presidente Médici da CGTEE, a qual se constitui em recurso de extrema importância para o 
atendimento ao Estado do Rio Grande do Sul e, por conseguinte, à região Sul e, do ponto de vista energético, a todo sistema Interligado 
Nacional, segundo a própria ONS – Operadora Nacional do Sistema. Não obstante, a CRM e a CGTEE pactuaram uma redução no 
fornecimento de carvão para as Fases A e B da Usina tendo em vista os Termos de Ajuste de Conduta celebrados entre o IBAMA e 

operacionais nas duas Unidades (A e B). Dessa forma a garantia de fornecimento e faturamento mensal de carvão que era de 275.000 
(duzentas e setenta e cinco mil) toneladas passará já a partir de janeiro de 2016 para 208.333,33 (duzentas e oito mil, trezentas e trinta 

das Fases A e B, já se noticia um possível incremento de mais redução de fornecimento de carvão durante o decorrer do ano. Com 
esse cenário, a CRM deverá, sob o ponto de vista de gestão, se reorganizar de forma a se adaptar às novas condições contratuais. 
Outro fato relevante para a CRM é a expectativa do Leilão de Energia A -5 que deverá ser realizado em 31 de março de 2016. A CRM 
formalizou Termo de Compromisso com o objetivo de venda de carvão para a empresa Ouro Negro Energia – ONE, e assegurará à ONE 
o fornecimento de 1.623.000 (hum milhão e seiscentos e vinte três mil) toneladas anuais de carvão energético. Condicionado ao sucesso 
do Leilão, a ONE deverá instalar na cidade de Pedras Altas uma Usina Termelétrica a carvão mineral de 600 MW. A operação comercial 
está prevista para janeiro de 2021. 

Porto Alegre, 31 de dezembro de 2015
Edivilson Meurer Brum Ricardo Guimarães Moura Caio Flávio Q. dos Santos

Diretor Presidente Diretor Administrativo Diretor Técnico
CPF nº 495.514.420-91 CPF nº 404.564.390-72 CPF nº 399.304.830-04 

 2015  2014

 Disponibilidades (nota 2.3.1)  2.587  22.522
 Contas a receber de clientes (nota 2.5.4.1)  52.722  17.999
 Créditos tributários (nota 2.5.3)  34.358  39.633
 Demais contas a receber (nota 2.5.4.2)  4.705  4.006
 Estoques (nota 2.5.5)  11.903  13.163
 Despesas do exercício seguinte (nota 2.5.6)  45.287  37.877

 277.266  282.172
 Realizável a longo prazo  20.059  22.524
 Devedores por aquisição de imóveis  19  19
 Empréstimos, depós.compulsórios (nota 2.5.7)  1.120  1.221
 Outros valores  18.920  21.284
 Investimentos (nota 2.5.8)  170.527  170.523
 Custo  170.527  170.523
 Imobilizado (nota 2.5.9)  85.277  87.566
 Custo  241.642  240.989
 (-) Depreciação e exaustão acumulada  (114.238)  (110.579)
 (-) Provisão para perda  (38.876)  (38.876)
 (-) Provisão perda por Impairment  (3.251)  (3.968)
 Intangível (2.5.9)  1.403  1.559

Total  428.828  417.372

 2015  2014

 Fornecedores  16.788  11.746
 Salários e encargos sociais  3.697  2.988
 Tributos federais (nota 2.5.13)  1.403  9.744
 Tributos estaduais e municipais  417  217
 Provisão para contingências (nota 2.5.12)  1.388  5.497
 Demais contas a pagar (nota 2.5.10)  29.678  31.859
 Juros sobre o capital próprio  48.268  30.231
 Dívida com controlada  40  40

  30.858
 Tributos federais (nota 2.5.13)  17.275  14.887
 Provisão para contingências (nota 2.5.12)  11.595  7.232
 Provisão p/impostos diferidos (nota 2.5.17)  5.591  5.747
 Outros créditos  2.988  2.992

 
 Capital social (nota 2.5.14.1)  251.465  251.465
 Reserva de reavaliação (nota 2.5.14.3)  10.923  11.227
 Reserva de Lucros (2.5.23)  27.312  31.500

Total  428.828  417.372

       2015  2014
(nota 2.5.15.a)   

 (-) Custo dos produtos vendidos   (123.760)  (114.788)

Despesas / Receitas operacionais   (39.732)  (19.268)
 Comerciais   (1.520)  (2.047)
 Gerais e administrativas   (34.797)  (33.957)
 Outras despesas   (467)  (325)
 Despesas Indedutíveis   (6.928)  (7.698)
 Outras receitas (nota 2.5.15 d)   3.981  24.759

(nota 2.5.15 b/c)

  24.724

 Contribuição social (nota 2.5.16)   (35)  (2.334)
 Imposto de renda (nota 2.5.16)   (24)  (5.046)

 Reversão dos juros s/capital próprio (nota 2.5.14.2)   14.185  7.576
 Participação dos empregados no resultado das operações  0   (1.455)
 (nota 2.5.22)  

 12.668  23.465
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As nota explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis.

A Companhia tem como atividade preponderante a 

mineral. As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, contemplando as disposições 
da legislação societária brasileira e os Pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPCs), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) convergidos as normas de contabilidade às normas internacionais de 
contabilidade. As alterações trazidas pela Lei nº 11.638/07, pela Lei nº 11.941/09 à Lei nº 
6.404/76 estão sendo observadas integralmente e adotadas quando aplicável. A empresa 
aplica a política de curto prazo em seus clientes e fornecedores. Havendo algum evento 
diferente da política estabelecida e o efeito sendo considerado relevante em relação 
às demonstrações contábeis será ajustado pelo seu valor presente. O ajuste a valor 
presente vem sendo aplicado em nossos depósitos judiciais, devedores por aquisição de 

Base legal Lei nº 12.973/14 e NBC TG 12 e 30. 
A autorização para emissão das demonstrações contábeis ocorreu na reunião de 
Diretoria realizada em 29/02/2016. Devido a 
imaterialidade do “ajuste” de R$ 461 mil, as Demonstrações Contábeis não estão sendo 
reapresentadas conforme NBC TG 23 (R1)  – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa 

curso do ano de 2015, pelo Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM. 
A moeda funcional utilizada pela Empresa é o Real, mesma 

moeda de preparação e apresentação das demonstrações contábeis onde os valores 
são expressos em milhares de reais. 

O resultado é apurado pelo regime de competência, 
com o reconhecimento dos rendimentos, encargos e variações monetárias ou cambiais, 

bem como, quando aplicável, os efeitos de ajustes de ativos para o valor de mercado 
ou de realização.

a) Impostos Federais Pagos a Maior – R$ 5 mil (R$ 13 mil em 2014); 
b) IRRF/CSLL retidos sobre faturamento Lei nº 10.833/03 – R$ 4.327 mil (R$ 594 mil 
em 2014); c) PIS/COFINS retidos sobre faturamento Lei nº 10.833/03 – R$ 389 (R$ 121 
em 2014); d) PIS/COFINS não Cumulativo a restituir – R$ 12.779 mil (R$ 13.174 mil 
em 2014); e) Créditos PIS/COFINS não Cumulativo Lei nº. 10.833/03 - R$ 4.700 mil 
(R$ 1.440 mil em 2014);  f) IRPJ/CSLL a compensar - R$ 7.621 mil (R$ 15.082 mil em 
2014); g) Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS a Recuperar - R$ 
3.155 mil (R$ 3.505 mil em 2014), correspondente a créditos do ICMS, proveniente das 
apurações mensais de ICMS a recolher, sempre credoras, por ser a venda de maior valor 
à CGTEE e ocorrer com o imposto diferido; h) Controle de Crédito do ICMS do Ativo 
Permanente (CIAP) - R$ 1.382 mil (R$ 1.915 mil em 2014); i) Amortização Parcelamento 
IRPJ – R$ 0 mil (R$ 3.789 mil em 2014); 2.5.4.1 Contas a 

Contas a receber de clientes R$ 52.722 mil (R$ 17.999 mil em 
2014), tendo como valor mais relevante R$ 50.282 mil ( R$ 15.814 mil em 2014) que 

de Energia Elétrica – CGTEE, sendo que 95,85% do valor foi quitado até a data de 
10/03/2016. 

Adiantamentos e Contas Correntes R$ 845 mil (R$ 609 mil em 2014); 
b) Aplicações Caixa Único - R$ 1.157 mil (R$ 701 mil em 2014); c) CGTEE 8º termo 

aditivo – R$ 2.365 mil  (R$ 2.365 mil em 2014). d) Outros Valores – R$ 338 mil (R$ 331 
mil em 2014); Os materiais em estoque são destinados ao consumo 
e à manutenção e conservação de equipamentos e máquinas. O custo é determinado 
usando-se o método da Média Ponderada, inferior aos custos de reposição ou valores de 
realização. O estoque de produtos, ou seja, o carvão mineral, está avaliado pelo custo 
incorrido nas diversas fases de sua formação, apurado através de sistema do custo 

         2015          2014
Carvão         2.210         2.942
  Produtos Acabados       39                    1.138
  Produtos em Elaboração 2.171                   1.804
Almoxarifado 9.693                   9.070
Estoque em poder de terceiros                0           1.151
Total                 13.163

Despesas do Exercício seguinte R$ 45.287 
mil (R$ 37.877 mil em 2014), tendo como valor mais relevante R$ 44.412 mil (R$ 
36.839 mil em 2014) que corresponde ao total de gastos ativados pelo avanço da área 
de descobertura (retirada das camadas de terra vegetal e estéreis), necessária para a 
efetiva extração do minério de carvão e que ainda não foi efetivada. 

Depósito nº. 2007.72.04.003267-0 – Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional, (auto de penhora) no valor de R$ 717 mil (R$ 717 mil em 2014); Depósitos 
Trabalhistas – R$ 399 mil (R$ 500 mil em 2014); Questões Fiscais – R$ 4 mil (R$ 4 mil 
em 2014). O valor total de R$ 170.527 mil corresponde a: 
mil em ações da subsidiária integral,  - COM, R$ 
23 mil em ações e quotas noutras empresas, R$ 21 mil em participações vinculadas a 

de imobilização em andamento para investimentos no ano de 2012. 
O Imobilizado está demonstrado ao custo de aquisição, observando 

o limite de cômputo direto no resultado conforme Lei nº 12.973/14 (art. 15), IN RFB 
nº 1.515/14 (art. 64) e NBC TG 27 (R3). Durante o ano de 2015, não houve alguma 
ocorrência relevante que pudesse provocar alterações na vida útil econômica e valor 
residual já estimados para cada bem existente do ativo imobilizado atendendo a lei 
12.973/14, IN RFB nº 162/98 e 130/99 e NBCTG  27. a) Provisão para Perda: Conforme o 
demonstrativo a seguir, permanece com uma Provisão para Perda com “Ajuste a Valor de 
Mercado”, no valor de  constituída no balanço de 31 de dezembro de 1997, 
correspondente a bens que, no contexto da Lei Estadual nº. 10.900/96 seriam transferidos 
para integralização de capital em subsidiária integral. b) Provisão Perda por Impairment:  

(teste de impairment) dos bens registrados no imobilizado através da comparação dos 

caixa futuros estimados gerados por esses bens. De acordo com a Lei n.º 6.404/76, Lei 
12.973/14, NBC TG (R3) 01 e 32 e deliberação CVM 527/07º, mantendo coerência com 
os critérios anteriormente adotados, o teste demonstrou que o valor do ativo da unidade 
de Mina do Leão poderá não ser recuperável, sendo  assim a Cia mensurou o montante 
dessa perda no valor de  3.251 mil.

ITENS SALDO EM 2014 ADIÇÕES BAIXAS DEPREC./ 
EXAUSTÃO SALDO EM 2015

Investimentos 170.522 4 0 0 0 170.526 0
Subtotal 170.522 4 0 0 0 170.526 0
Terrenos e Terras 1.899 0 (27) 0 0 1.872 0
Terrenos e Terras-Reaval. 5.669 0 (18) 0 0 5.651 0
Prédios de Uso/Residenciais 9.861 217 0 2.235 0 12.313 0,03 a 6,81
Prédios de Uso/Resid-Reaval. 3.701 0 0 0 0 3.701 0,03 a 6.81
Equip.de Produção 115.701 2.291 (3.366) 0 0 114.626 0,06 a 100,00
Equip.de Produção-Reaval. 17.000 0 0 0 0 17.000 2,23
Equip.de Manutenção 2.736 49 0 16 0 2.801 0,11 a 13,31

3.948 27 0 1.181 0 5.156 0,25 a 17,40
Equip.de Escritório 1.025 61 0 0 1.086 0,20 a 48,15
Outros Equipamentos 7.774 174 (72) 0 0 7.876 0,27 a 45,99
Instalações 12.293 12 0 5.809 0 18.114 0,10 a 6,67
Outras Imobilizações 478 0 0 0 0 478 3,71 a 100,00
Jazidas e Horto Florestais 11.043 0 0 0 0 11.043 0,19 a 2,50
Deprec./Exaustão Acumulada (110.579) 0 3.397 0 (7.055) (114.237) 0
Imobilização em Andam. 40.415 1.305 0 (9.241) 0 32.479

7.446 0 0 0 0 7.446 0
Ajustes a Valor de Mercado (38.876) 0 0 0 0 (38.877) 0
Provisão Perda Impairment (3.968) 0 717 0 0 (3.251) 0

87.566 4.136 631 0 85.277
Intangível-Proj.Ampl.Candiota 2.182 0 0 0 0 2.182 0
Amortiz.Acumulada (623) (156) (779)
Subtotal 1.559 0 0 0 (156) 1.403
Total 4.140 631 0 257.207

do Leão II que se encontra arrendado à Carbonífera Criciúma, foi transferido para o Ativo 
– Investimentos, em 2012, no montante de R$ 170.427 mil. Foi também transferido por 

ampliação da Mina de Candiota, que até o ano de 2011 encontrava-se em Bens em 
Formação, passando a ser amortizado no prazo de 14 (catorze) anos. A Lei n.º 11.638/07 
eliminou a opção de realizar a reavaliação espontânea de bens. A Companhia optou 
em manter o saldo da reserva de reavaliação até a sua efetiva realização. Assim o 
valor do ativo imobilizado reavaliado existente no início do exercício social passa a ser 

recuperável. Os impostos incidentes sobre a referida reserva foram destacados em 
conta do Não Circulante. A reserva de reavaliação, no patrimônio líquido, será realizada 
para a conta de lucros acumulados, na mesma base que vinha sendo efetuada antes 
da promulgação da Lei 11.638/07.  mil 

a) Outras e contas a pagar 
- R$ 206 mil (R$ 145 mil em 2014); b) Encargos sociais a pagar – R$ 495 mil (R$ 0 mil 
em 2014); c)Retenções de empregados a recolher - R$ 901 mil (R$ 886 mil em 2014); d) 
Provisões para encargos sociais - R$ 4.284 mil (R$ 5.891 mil em 2014); e) Adiantamento 
de clientes - R$ 23.652 mil (R$ 24.854 mil em 2014); f) Termos de convênios – R$ 73 mil 
(R$ 16 mil em 2014);  g) Retenções contratuais – R$ 67 mil (R$ 67 mil em 2014). 2.5.11. 

em moeda nacional, são atualizados monetariamente com base na variação da Taxa 
Selic, quando captados no mercado interno, e pela variação de moedas estrangeiras, 
quando originários de captação externa. A 

sendo promovida por sua assessoria jurídica, e mantém o registro da provisão para 
contingências para cobrir eventuais perdas julgadas prováveis que possam advir de 
decisões desfavoráveis nessas ações. Nas datas das demonstrações contábeis, a 
Companhia apresentava os seguintes passivos e correspondentes depósitos judiciais 
(ativo), relacionados a contingências:

Ações 2015 2014 2015 2014
Passivo Circulante Ativo Circulante

Fiscais 1.388 5.497 0 0
Trabalhistas 0 0 0 0

Passivo Não Circulante Ativo Não Circulante
Trabalhistas 11.139 6.663 398 500 
Fiscais 0 0 4 4 
Cíveis 456 569 0 0 
 7.232 402 504 
Total 402 504

A Companhia vinha constituindo a provisão dos honorários de sucumbência no valor 
de R$ 3.059 mil, cuja origem é o processo nº 11080.007.266/2003-16 junto à PGFN, 

considerando a decisão de 2° grau que proveu o recurso de apelação no MS para reincluir 

valores da consolidação, portanto, já computado no total da dívida consolidada em 
, conforme processo n 

11.080.006.710/2004-59, junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil, constituído em 

Deste 
total,  mil (R$ 15.936 mil em 2014) refere-se a parcelamento obtido junto a 
Procuradoria da Fazenda Nacional - PGFN, nos termos da lei n.º 11.941/09 relativo à 
IRPJ inscrito em dívida ativa. Considerando os benefícios obtidos pelo parcelamento 

e alcançados pela REINCLUSÃO por força da decisão favorável (em 2° grau), proferida 
no julgamento do recurso de apelação interposto no Mandado de Segurança n° 5048981-

CONSOLIDAÇÃO 
CONCLUÍDA em 18/11/2015): A Companhia possui outros quatro parcelamentos de IRPJ 
que totalizam em  (R$ 83 mil em 2014). Provisão para IRPJ e CSLL no valor 
de  (R$ 7.380 mil em 2014). Houve um acréscimo de  (R$ 0,00 mil 

por parte do Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, do período de 2008 a 
2014. São eles os processos de cobrança: 910.323/2015, 910.324/2015 e 910.325/2015. 

O Capital social subscrito e 
integralizado em 31 de dezembro de 2015 é de R$ 251.465 mil (R$ 251.465 mil em 2014, 
representado por 10.896.426 ações ordinárias (10.896.426 ações ordinárias em 2014), 
todas nominativas e sem valor nominal. O capital autorizado é de R$ 418.593 mil (R$ 
418.593 em 2014). A Companhia efetuou 
no exercício o cálculo de juros sobre o capital próprio, dentro dos limites estabelecidos 
pela Lei nº. 9.249/95, no valor de  mil. O montante de juros sobre o capital 

reversão dos juros sobre o capital próprio na Demonstração de Resultado, e apresentado 
como distribuição de lucros nas Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido. 

A Lei n.º 11.638/07 eliminou a possibilidade de 
reavaliação espontânea de ativos, mas faculta que o saldo da reserva de reavaliação 
existente em 01/01/08 pode ser mantido até a sua efetiva realização. As reavaliações da 
Companhia ocorreram em 2004, em terrenos e terras; e em prédios de uso e residenciais 
no montante de R$ 9.196 mil; no ano de 2005 foram reavaliados equipamentos de 
produção no montante de R$ 17.000 mil. A Companhia optou por manter o saldo da 
referida reserva no montante de  (R$ 11.227 mil em 2014) líquidos da 
Contribuição Social e Imposto de Renda. A realização da reserva de reavaliação efetuada 

com base nas depreciações, baixas ou alienações dos respectivos bens reavaliados é 
transferida para lucros acumulados, no montante de  (R$ 458 mil em 2014). 

Receita Líquida: detalhamento da receita líquida.
         2015          2014

(-) Impostos sobre vendas (11.665) (11.137)
(-) Devoluções de Vendas 0 (5.741)
Despesas Financeiras - R$ 19.487 mil (R$ 10.294 mil em 2014), tendo como valores mais 

 e 
provisão de juros sobre capital próprio R$ 14.185 mil (R$ 7.576 mil em 2014). Receitas 
Financeiras - R$ 2.778 mil (R$ 2.257 mil em 2014), tendo como valor mais relevante, 
R$ 1.499 mil (R$ 1.709 mil em 2014), relativo a rendimento de aplicações caixa único e 
atualizações monetárias; Outras Receitas - R$ 3.980 mil (R$ 24.759 mil em 2014), tendo 
como valores mais relevantes venda de sucatas e bens do ativo permanente R$ 412 mil 
(R$ 787 mil em 2014); reversão de provisões R$ 2.844 mil (R$ 829 mil em 2014) e multa 

composta por PIS/COFINS R$ -68 mil (R$ -2.376 mil em 2014); 
A Contribuição Social e o Imposto de Renda sobre o 

Lucro Líquido são calculados conforme as normas estabelecidas para as empresas que 
tem como base de apuração o Lucro Real. A Companhia apura os mesmos com base em 
balancetes de redução e/ou suspensão, conforme a Lei n.º 8.981/95.

         2015         2014
Contribuição social sobre o lucro líquido - CSLL 35 2.334
Imposto de renda pessoa jurídica - IRPJ              24        5.046

Abaixo o Demonstrativo da Base de Cálculo 
da Provisão para Tributos Diferidos de Contribuição Social e o Imposto de Renda:

        2015         2014
Reserva de reavaliação       16.514      16.974
Contribuição social 9%         1.486        1.528
Imposto de renda 15%         2.477 2.546
Adicional imposto de renda 10%         1.628        1.673

               5.747
A Companhia efetua a contratação de seguro para 

os seus veículos utilizados para deslocamentos em estradas intermunicipais, de bens 
imóveis de acordo com o nível de risco existente e de obrigações contratuais. 

A Companhia é patrocinadora de 
um Plano de Previdência Complementar, o CRMPrev, operado pela Fundação CEEE 

participação paritária entre os funcionários e a Empresa. O gasto total neste plano de 

         2015         2014
Plano de previdência complementar         2.016        1.939

Constituída em montante 

política contábil para estabelecer a provisão requer a análise adotada por departamento 
responsável e, de acordo com o estágio de cobrança é estimado um montante de 
provisão a ser constituída. A 
Companhia apresenta a Demonstração do Resultado comparativo de 2015/2014 onde 
está incluído o Resultado das Operações antes das Despesas e Receitas Financeiras, 
conforme NBC TG 26 (R3), Resolução do CFC nº 1185/09, item 82. 

empregados no resultado da Companhia, pois a meta do indicador operacional não foi 

Companhia e o Sindicato, na Consolidação do Regramento da Participação nos Lucros 
ou Resultados da Cia e em seu aditivo nº 001. 
do ano do exercício de 2015, a Companhia apresentou o prejuízo de  Em 

no parágrafo único do art. 189 da Lei nº 6.404/1976, o prejuízo do exercício deverá, 
obrigatoriamente, ser absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela 
reserva legal, nessa ordem.

Porto Alegre, 31 de dezembro de 2015.

Edivilson Meurer Brum - Diretor Presidente - CPF nº 495.514.420-91
Ricardo Guimarães Moura - Diretor Administrativo - CPF nº 404.564.390-72

Caio Flávio Q. dos Santos - Diretor Técnico - CPF nº 399.304.830-04
Cíntia Michelotto Schein - Contadora CRC/RS 69.410/O-0 - CPF Nº 763.863.410-15

Aos Diretores e Acionistas da

Porto Alegre - RS 

Examinamos as demonstrações contábeis da COMPANHIA RIOGRANDENSE DE 
MINERAÇÃO - CRM, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2015 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido 

principais práticas contábeis e demais notas explicativas.

A administração da COMPANHIA RIOGRANDENSE DE MINERAÇÃO - CRM é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações con-
tábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas 
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter se-
gurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante. 
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de 
evidências a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações con-
tábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo 
a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor consi-
dera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis da COMPANHIA RIOGRANDENSE DE MINERAÇÃO - CRM 
para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, 

da COMPANHIA RIOGRANDENSE DE MINERAÇÃO - CRM. Uma auditoria inclui, tam-
bém, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação 
das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

-
tar nossa opinião com ressalva.

Conforme mencionado na nota explicativa n° 2.5.9, letra “a”, a companhia mantém pro-
visão para perda com “Ajuste a Valor de Mercado”, no valor de R$ 38.876 mil constituída 
no balanço de 31 de dezembro de 1997, correspondente a bens que, no contexto da Lei 
Estadual n° 10.900/96, seriam transferidos para integralização de capital em subsidiária 

sido possível, por isso, concluir sobre a adequação da referida provisão.

Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito no parágrafo Base para opi-
nião com ressalvas sobre as demonstrações contábeis, as demonstrações contábeis 
acima referidas, quando lidas em conjunto com as notas explicativas que as acompa-
nham, apresentam adequadamente, em seus aspectos relevantes, a posição patrimo-

Conforme mencionado na nota explicativa n° 2.5.1.2, e evidenciado na demonstração das 
mutações do patrimônio líquido, a Companhia registrou ajustes de exercícios anteriores 
no valor líquido de R$ 461 mil, que devido à imaterialidade do valor as demonstrações 
contábeis não foram reapresentadas conforme a NBC TG 23 (R1) Política Contábeis, 

em função deste assunto 
Porto Alegre, 11 de março de 2016. 

UHY MOREIRA - AUDITORES - CRC RS 3717
DIEGO ROTERMUND MOREIRA - Contador CRC RS 68603 CNAI N° 1128
Sócio - Responsável Técnico

continuação

continua

       Social      
 251.465  11.505  15.153  -  508   278.123

Realização da Reserva de Reavaliação     (458)    458  458  458
Prov. Tributos diferidos s/res. Reavaliação     180          180
Lucro líquido do exercício         23.465    23.465  23.465
Reversão dos Juros Sobre Capital Próprio         (7.576)      (7.576)
Reserva de Lucros       16.347  (16.347)      

 251.465  11.227  31.500  -  458  
Realização da Reserva de Reavaliação     (460)    460  460  460
Prov. Tributos diferidos s/res. Reavaliação     156          156
Lucro líquido do exercício         12.668    12.668  12.668
Reversão dos Juros Sobre Capital Próprio         (14.185)      (14.185)
Reserva de Lucros       (4.188)  596      (3.592)
Ajustes Exercícios Anteriores         461    461  461

 251.465   27.312  -  460  

 A realização da conta reserva de lucros ocorreu em decorrência Mineral – DNPM, do período de 2008 a 2014 e a conclusão da consolidação da dívida do 
REFIS da Lei 11.941/09 (notas 2.5.12 e 2.5.13).
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Na qualidade de membros do Conselho Fiscal da Companhia Riograndense de Mineração - CRM, no exercício das atribuições que nos confere o 
artigo 163, incisos I, II e VII da Lei nº 6.404/76, examinamos os documentos a que se referem os incisos I e II do artigo 133 da referida Lei, relativos 

e considerando o Relatório dos Auditores Independentes datado de 11 de março de 2016, somos de opinião que as referidas peças estão em 
condições de serem apreciadas pela Assembleia Geral Ordinária de Acionistas. Porto Alegre, 18 de março de 2016.

 - Presidente do Conselho 
 CPF 168.119.500-30 CPF 384.935.190-49

 
 CPF 000.412.770-66 CPF 353.841.740-77

 CPF 474.614.030-87

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DE MINAS E ENERGIA

COMPANHIA RIOGRANDENSE DE MINERAÇÃO
CNPJ 92.724.145/0001-53

continuação

O Conselho de Administração da Companhia Riograndense de Mineração – CRM, no uso das atribuições legais e estatutárias, tendo examinado, 
-

mentos prestados pelo Contador da Companhia e considerando o parecer dos auditores independentes, UHY Moreira Auditores, todos se mani-
festando favoravelmente às Demonstrações Financeiras da CRM, entende que sejam as mesmas apreciadas e aprovadas pela Assembleia Geral 
Ordinária de Acionistas. O Balanço, portanto, atende as formalidades legais. Porto Alegre, 16 de março de 2016.
 Ric  - Presidente do Conselho 
 CPF.:404.564.390-72 CPF.:320.690.810-87

 CPF.:007.516.180-04 CPF.:300.421.350-87

 CPF.:907.610.730-00 CPF.:964.138.590-91

Diretoria 
Edivilson Meurer Brum (2) - Diretor Presidente
Ricardo Guimarães Moura (1) - Diretor Administrativo
Caio Flavio Quadros dos Santos (3) - Diretor Técnico

Ricardo Guimarães Moura  (1) - Presidente
Mauri Nunes da Silva (1)
Vanderlan Frank Carvalho (1)
Adão Carlos Oliveira Flores da Cunha (4)
Melissa Guagnini Hoffmann Custódio (4)
João Jacob Bettoni (5)

Artur José de Lemos Junior (1)
Paulo Ricardo Salerno (1)
Romano Matias Guerra (1)
Daniel Lima Kieling (5)

José Itagoré Poglia (7) - Presidente
João Ângelo Miron Neto (7)
Arnaldo Woicichoski (7)
Neusa Kempfer (7)
Fernando Diel (9)

Paulo Marques dos Reis (7)
Rosa Maria Riegel Bertolucci (7)
Leandro Sonne (7)
Rogério Nardeli Kohlrausch (8)
Carlos Roberto Rau(8)
(1) Eleição e posse em 03.02.2015
(2) Eleição e posse em 23.02.2015
(3) Eleição e posse em 11.03.2015
(4) Eleição em 22.04.2015 e posse em 29.04.2015
(5) Eleição em 14.08.2015 e posse em 26.08.2015
(7) Eleição e posse em 22.04.2015
(8) Eleição e posse em  14.08.2015
(9) Eleição e posse em  26.11.2015

1615149

Bettanin Industrial S/A
CNPJ: 89.724.447/0001-17 NIRE 433000056-66

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Senhores acionistas: Em cumprimento ao que dispõem nossos es-
tatutos e a Lei vigente, levamos a seu conhecimento e apreciação os dados do Balanço Patrimonial e 

Ativo  Nota 31/12/15 31/12/14
Circulante

 
Estoques
Impostos a recuperar 
IRPJ e CSLL a recuperar

Despesas antecipadas
Outros créditos     

       

Não circulante
Impostos a recuperar 

Depósitos judiciais
Outros créditos
Investimentos

Intangível     
        
    315.454   298.824 

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2015 e 2014  (Em milhares de Reais)
Passivo  Nota 31/12/15 31/12/14
Circulante
Fornecedores

Salários e férias a pagar

IRPJ e CSLL a recolher
Dividendos a pagar
Participações a pagar

Outras contas a pagar     
     
Não circulante

Contingências judiciais
Impostos diferidos      

     
Patrimônio líquido  
Capital social

Reserva de lucros     
       
   315.454  298.824

em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de Reais)
  Nota 31/12/15 31/12/14
Receita   264.738 270.669 
Custos dos produtos vendidos e
 dos serviços prestados   (141.195) (142.402)
Lucro bruto   123.543 128.267 
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas
Administrativas e gerais

 operacionais líquidas
    

Lucro operacional    13.705   25.698 

Lucro antes do I.R. e da C.S.    38.603   44.820 

    
Lucro líquido do exercício       27.313      32.411 
Resultado por ação

 

de 2015 e 2014 (Em milhares de Reais)
Fluxos de caixa das atividades operac.    31/12/15  31/12/14
Lucro (prejuízo) antes do I.R. e C.S.   38.603   44.820 
Ajustes por:

Equivalência patrimonial

Juros pagos por empréstimos
Variações nos ativos e passivos

   
Caixa líquido proveniente (usado)
 das atividades operacionais   22.945   (36.459)
Fluxos de caixa das atividades de invest.
Redução de capital em investida
Variação de mútuos c/ partes relacionadas 

   
Caixa líq. usado nas atividades de invest.  (17.968)  (13.244)

Empréstimos tomados

Pagamentos de empréstimos  
  (3.237)   (6.515)

(Aumento) redução no caixa e
 equivalentes de caixa no exercício   1.740   (56.218)

      
     

   Reserva de Reserva lucros
   Incent. Re- Res. de Ajuste Lucros Patrim.
  Capital  Res. Ret. de avalia. acumu- líquido
     social     legal  lucros patrim.    lados       total
Saldos em 01 de janeiro de 2014   163.623     5.212   12.374    21.276    10.862              -   213.347 

Aumento de capital social 

Destinações 
Reserva legal 

Juros s/capital próprio e dividendos 
Reserva de retenção de lucros              -            -            -               -               - 

Saldos em 31 de dezembro de 2014   163.624    6.372   15.615   45.167     7.979             -   238.757 

Destinações
Reserva legal 

Juros s/capital próprio e dividendos 
Reserva de retenção de lucros              -            -            -               -               - 

Saldos em 31 de dezembro de 2015   163.624    7.656   18.346   64.269     5.825             -   259.720

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

 Eduardo Bettanin - Presidente Dante Bettanin - Diretor - Diretor
 João Paulo Dall´Agnol - Diretor Alexandre Tulini - Diretor Rômulo Freitas Isoppo - 

1. Contexto operacional: A Bettanin Industrial 

-

comércio, importação, exportação, representação e 

de higiene doméstica, humana e veterinária, apare-
lhos e inseticidas domésticos, produtos de perfuma-
ria, de toucador e cosmético, roupas e acessórios do 

-

máquinas, moldes, materiais, suas partes e peças 
e ainda serviços de transporte rodoviário de carga, 

-
xiliares ao comércio de mercadorias e assistência 

2. Base de preparação: 
conformidade (com relação às normas CPC- BR 

-

Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronuncia-

-
b. Base de mensuração - As demons-

custo histórico, com exceção dos seguintes itens 

-

3. Principais políticas contábeis: As 

têm sido aplicadas de maneira consistente a todos 
os períodos apresentados nessas demonstrações 

a. Moeda estrangeira - Transações em 
moeda estrangeira são convertidas para a moeda 

A Companhia 
-

tos de dívida inicialmente na data em que foram ori-

A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos 

derivativos: A Companhia mantém instrumentos 
-

c. 

-
-

preciação acumulada e perdas de redução ao valor 
recuperável (impairment (ii) Depreciação: Itens do 

que estão disponíveis para uso, ou no caso de ativos 
construídos internamente, a partir do dia em que a 

d. Estoques - Os estoques são mensurados 

Estrutura do gerenciamento de risco - A Adminis-
-

mento e supervisão da estrutura de gerenciamento 

suas normas e procedimentos de treinamento e 

de controle disciplinado e construtivo, no qual todos 
-

 5. Contas a receber de clientes 
Circulante  Dez/2015 Dez/2014

Ajuste a valor presente
Provisão para créditos de
 liquidação duvidosa  
Total       73.202     74.113

6 Estoques:  Dez/2015 Dez/2014
Matéria-prima

Almoxarifado

 
Total       39.603     42.953
7. Imobilizado: a. Composição do ativo imobilizado - A com-

                               Dez/2015 Dez/2014
Itens                                                                   ponderada % a.a.    Custo Deprec.  Vlr. liq.     Vlr. liq.
Máquinas e equipamentos 
Móveis e utensílios 
Veículos 
Instalações 
Informática e hardware
Benfeitorias em imóveis de terceiros

              -             -            - 
Total   104.615  (49.729)   54.886      52.753
8. Depósitos judiciais e provisão para contingências  
Itens                                                                                                 Dez/2015 Dez/2014

Reclamações cíveis   
            3.494        3.280
Movimentação das provisões para riscos  Dez/ Adição Reversão Dez/
    2014 provisão   provisão      2015

Reclamações cíveis    
Total das provisões   3.280       1.601        (1.387)      3.494
Possíveis Tipo de processo                                                                                               Dez/2015 Dez/2014

Cíveis
  

        5.334       4.200
9. Patrimônio líquido: (i) Capital social - 

(ii) 
Reservas - Reserva legal: 

(iii) Dividendos - O Acordo de Acionistas da 

-
10. Lucro por ação: 

 
 Dez/2015 Dez/2014

Lucro por ação - operações continuadas
As Demonstrações Financeiras completas foram auditadas por Auditores Indepentes com parecer sem ressalva e 

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 2015 e 2014  
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Getúlio Vargas Empreendimentos Turísticos S.A.
CNPJ n. 07.200.211/0001-17 – NIRE 43 3 0004495 5

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA – Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem 
em ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, no dia 28 de abril de 2016, às 18:30 min. na sede do Tênis Clube 
Getuliense, localizado na Rua Pedro Toniolo, no município de Getúlio Vargas – RS, para tratar da seguinte 
ORDEM DO DIA: I - tomar as Contas dos Administradores e deliberar sobre as demonstrações Contábeis 

interesse da Companhia; IV - deliberar sobre a ata.                  Getúlio Vargas – RS, 17 de março de 2016. 

1616553

COMPANHIA CASTOR DE 
PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS 

CNPJ Nº 81.692.295/0001-06 // NIRE Nº 43300050211 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

1ª CONVOCAÇÃO 
Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em nossa sede social, à Rua 18 de Novembro, nº 
135, bairro Navegantes, em Porto Alegre-RS, às 10:00 (dez) horas do dia 26 de abril de 2016, a fim de 
em Assembleia Geral Ordinária, tratarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 1 - Tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar o Balanço Patrimonial e demais demonstrações previstas no 
art. 176 da vigente lei das S.As, correspondentes ao exercício social encerrado em 31.12.2015; 2 - 
Deliberar sobre a destinação do resultado líquido do exercício; 3 - Eleger os membros da Diretoria e fixar-
lhes os respectivos honorários; 4 - Outros assuntos de interesse social de competência da Assembleia 
Geral Ordinária. Em Assembleia Geral Extraordinária, tratarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 1 - 
Deliberar sobre a instalação do Conselho Consultivo e, se for o caso, eleger seus membros e fixar-lhes a 
remuneração. 2 - Outros assuntos de interesse social de competência da Assembleia Geral 
Extraordinária.             Porto Alegre (RS), 11 de abril de 2016.         Adalberto José Leist - Diretor 

1616588
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